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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 126/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

- Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13. 874, de 20 de setembro de 2019,que institui a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as 
Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 
1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei 
Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 
2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 
providências. 
 

- Lei Federal nº 14.045, de 20 de agosto de 2020, que altera a Lei nº 13.999, de 18 de 

maio de 2020, para instituir linha de crédito destinada aos profissionais liberais que 

atuem como pessoa física, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e a Lei nº 12.087, de 11 de 

novembro de 2009, para criar o Conselho de Participação em Fundos Garantidores de 

Risco de Crédito para Microempresas e para Pequenas e Médias Empresas e o 

Conselho de Participação em Operações de Crédito Educativo. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.335, de 30 de dezembro de 2015, que institui a Declaração de 

Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as 

Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 

de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 

1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei 

Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 

2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 

providências. 
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- Lei Municipal nº 17.481, de 30 de setembro de 2020, que institui a Declaração de 

Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado, análise de 

impacto regulatório, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 56.475, de 5 de outubro de 2015, que disciplina o tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas – ME e às empresas de 

pequeno porte – EPP, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de 

São Paulo, para os fins de contratações públicas de bens, serviços e obras, em 

conformidade com os artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com alterações instituídas pela Lei Complementar Federal nº 147, 

de 7 de agosto de 2014, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 24 de março de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm

